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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA CRUZ/BA, E A 

EMPRESA MOSF CONSTRUÇÕES LTDA. 

O município de Vera Cruz/BA, inscrito no CNPJ n.° 13.891.130/0001-03, com sede na Rua São Bento, 123 — 

Centro — Mar Grande — Vera Cruz, Bahia, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Marcus Vinicius 
Marques Gil, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa MOSF CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ n.° 

38.597.819/0001-50, com endereço na RUA PORTO SEGURO, N° 6-A, CIDADE NOVA CIDADE, 

SERRINHA/BA, representada neste ato pelo Sr. (a) Sabrina de Oliveira Santos, portador do CPF n.° 

022.196.265-47, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente contrato de Prestação de Serviço, 

decorrente da homologação, em despacho datado 04/09/2024, e oriundo do processo de licitação na 

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRONICA n°023/2024, Processo Administrativo n°0180/2024, sujeitando-

se os contratantes às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CgcLitütA PFitalRA 92, Felt) 

1.1. Contratação de empresa de engenharia para execução da obra de drenagem da rua Santo Antônio, 
na localidade de Barra do Gil, no Município de Vera Cruz/BA. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição Un 
d 

Qua 
nt. 

Valor 
Unit 

Valor 
Unit 
com 
BDI 

Total Peso 
(%) 

1 Drenagem Da Rua Santo Antonio, Na Localidade De 
Barra Do Gil 

234.888, 
90 

100,00 
% 

1.1 Serviços Preliminares 7.745,85 3,30 % 
1.1.1 Placa De Obra Em Chapa De Aco Galvanizado m2 6 471,77 575,55 3.453,30 1,47% 
1.1.2 Locoed() De Rede De Drenagem m 450 1,68 2,04 918,00 0,39% 
1.1.3 Barracao De Obra Para Alojamento/Escritorio, Piso Em • 

Pinho 3a, Paredes Em Compensado 10mm, Cobertura Em 
Telha Fibrocimento 6mm, Incluso Instalacoes Eletricas E 
Esquadrias. Reaproveitado 5 Vezes 

m2 5 553,21 674,91 3.374,55 1,44% 

1.2 Terraplanagem 20.371,6 
3 

8,67% 

1.2.4 Escavação Mecanizada De Vala Com Prof. Maior Que 1,5 
M Até 3,0 M (Média Montante E Jusante/Uma Composição 
Por Trecho), Escavadeira (0,8 M3), Largura Até 1,5 M, Em 
Solo De 1a Categoria, Em Locais Com Alto Nível De 
Interferência. Af 02/2021 

m3 495 11,01 13,43 6.647,85 2,83 % 
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1.2.5 REATERRO MECANIZADO DE VALA COM 
RETROESCAVADEIRA (CAPACIDADE DA CAÇAMBA DA 
RETRO: 0,26 M3 / POTÊNCIA: 88 HP), LARGURA ATE 0,8 
M, PROFUNDIDADE DE 1,5 A 3,0 M, COM SOLO DE 18
CATEGORIA EM LOCAIS COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIA. AF 04/2016 

m3 247, 
5 

19,78 24,13 5.972,17 2,54% 

1.2.6 Carga, Manobra E Descarga De Solos E Materials 
Granulares Em Caminhão Basculante 6 M3 - Carga Com Pe 
Carregadeira (Caçamba De 1,7 A 2,8 M3 /128 Hp) E 
Descarga Livre (Unidade: M3). Af 07/2020 

m3 321, 
75 

8,68 10,58 3.404,11 1,45% 

1.2.7 Compactação Manual Com Placa Vibratória Sem Controle rn3 250 14,26 17,39 4.347,50 1,85 % 
Do Grau De Compactação 

1.3 Drenagem 170.822, 72,72 
80 % 

1.3.1 Lastro De Concreto, Fck=15 Mpa, Lançado E Adensado m3 20 618,47 754,53 15.090,6 6,42 % 
0 

1.3.3 Tubo De Concreto Para Redes Coletoras De Aguas M 240 163,28 199,20 47.808,0 20,35 
Pluviais, Diâmetro De 400 Mm, Junta Rígida, Instalado Em 0 % 
Local Com Alto Nível De Interferências - Fornecimento E 
Assentamento. Af 03/2024 

1.3.4 Tubo De Concreto Para Redes Coletoras De Aguas M 100 302,30 368,80 36.880,0 15,70 
Pluviais, Diâmetro De 600 Mm, Junta Rígida, Instalado Em 0 ok

Local Com Alto Nível De Interferências - Fornecimento E 
Assentamento. Af 03/2024 

1.3.5 Caixa De Passagem / Poço De Visita Em Concreto Armado un 10 5.823, 7.104, 71.044,2 30,25 
Fck=21 Mpa, Inclusive Tampa, Dimensões Internas 1.20 X 30 42 0 oio
1.20X 1.50 M 

1.4 Recuperação De Pavimentação 33.453,0 14,24 
0 % 

1.4.1 Demolição De Pavimentação Em Paralelepípedo Ou Pré- m2 300 13,23 16,14 4.842,00 2,06% 
Moldados De Concreto C/ Reaproveitamento 

1.4.2 Reassentamento De Paralelepípedos, Rejuntamento Com m2 300 78,18 95,37 28.611,0 12,18 
Argamassa, Com Reaproveitamento Dos Paralelepípedos - 0 ok 

Incluso Retirada E Colocação Do Material. Af 12/2020 
1.5 Serviços Finais 2.495,62 1,06 % 
1.5.1 Limpeza De Ruas (Varrição E Remogaõ De Entulhos) m2 2000 0,70 0,85 1.700,00 0,72% 
1.5.2 Poste De Ferro Galv. 02", H = 2,50m Com 2 Placas De un 1 652,15 795,62 795,62 0,34 % 

20x35cm Em Chapa Esmaltada Para Identificação De 
Logradouros 

Total Geral R$ 234.888,90 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. 0 Termo de Referência; 

1.3.2. 0 Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. 0 regime de execução é INDIRETA COM EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

VLA SEGÚNDA ymENciA, PRORROGAQ AO E PRAZOS Ô EXECUÇÃO

2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (Doze) meses contados da sua publicação, na forma do 

artigo 105 da Lei ri° 14.133, de 2021. 
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os pregos permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 

do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

2.6. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

2.7. Os prazos e condições de execução dos serviços serão os seguintes: 

2.7.1. A conclusão do objeto deste contrato deverá ser executada no prazo máximo de até 150 (cento e 
cinquenta) dias. 

2.7.2. contados da data de início dos serviços, prorrogáveis desde que devidamente justificado; 

2.8. Para inicio até 05 (cinco) dias corridos a contar da data da expedição da Ordem de Serviço que deverá 

ser expedida no prazo a ser estipulado pela Prefeitura. Podendo a administração retardar o inicio de algum 

dos serviços para o melhor andamento da obra. 

2.9. Para o recebimento provisório pela Fiscalização mediante termo circunstanciado, assinado pelas 

partes, dentro de 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da conclusão dos serviços por parte da 

contratada; 

2.10. Para recebimento definitivo até 30 (trinta) dias após o recurso do prazo do recebimento provisório. 
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3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

diATAULA. Otr\ARTA — StraONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do 

contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. 0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que sera avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 

vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

.'WklY6OLA QUIN/A 2Z-PREÇO (art, WV) .42.5 oiC 

5.1. 0 valor total da contratação 6 de R$ 234.888,90 (Duzentos e trinta e quatro mil, oitocentos e oitenta 
e oito reais e noventa centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CiAlittilLA-Wig-A7AG Tito lattazNi

6.1. 0 pagamento sera efetuado através de medições parciais, em moeda corrente do pats, após a 

expedição do Termo de Recebimento Parcial vistado pelo gestor responsável pela fiscalização do contrato e 

em acordo com cronograma do Município no prazo de até 30 (trinta) dias. 

6.2. A medição sera sempre efetuada sobre o total realizado no período, sendo que os eventos 

impugnados pela fiscalização não serão considerados até a sua correção total. 
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6.3. A Contratada deverá comprovar, no ato da entrega do segundo faturamento e assim sucessivamente 

até o último, o recolhimento do tributo incidente, relativo ao faturamento do mês imediatamente anterior ao do 

faturamento que estiver sendo apresentado, ficando a liberação deste vinculada à apresentação do citado 

documento, devidamente autenticado. 

6.4. A CONTRATANTE exigirá, para liberação da fatura, a partir do segundo mês de execução dos 

serviços e assim sucessivamente, cópias autenticadas das Guias de Recolhimento do INSS e FGTS relativas 

ao mês imediatamente anterior, ficando a liberação do processo de pagamento, condicionado a efetiva 

comprovação da quitação. 

6.5. As Guias mencionadas no 6.4, deverão demonstrar o recolhimento individualizado especificamente 

para o presente Contrato, acompanhadas da relação dos empregados envolvidos na execução dos serviços 

no mês de referência. 

6.6. Quanto ao INSS, na GRPS deverá constar do campo outras informações, os seguintes dados: 

6.6.1. Nome e CNPJ da empresa tomadora; 

6.6.2. Número, data e valor total das Notas Fiscais de serviços ãs quais se vincularem; 

6.6.3. Número do contrato; 

6.6.4. Número efetivo de empregados 

6.7. A CONTRATANTE poderá solicitar, a qualquer tempo, as folhas de pagamento dos empregados 

envolvidos na execução dos serviços. 

6.8. Para efeito do recebimento da última Nota Fiscal, ao término do contrato, deverá a Contratada 

apresentar a Certidão Negativa dos Órgãos competentes, relativas ao INSS, FGTS. 

6.9. 0 pagamento somente será realizado, pelo setor responsável após comprovação da regularidade 

fiscal da empresa junto Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS (CRF) e regularidade com o Instituto 

Nacional do Seguro Social — INSS, bem como do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes 

h última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

6.10. A nota fiscal/fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, será devolvida à CONTRATADA para as 

necessárias correções, contando-se os prazos acima estabelecidos a partir da data de sua reapresentação 

para efeito de pagamento. 

6.11. A devolução da fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, em hipótese alguma, servirá de pretexto 

para que a CONTRATADA suspenda a prestação do serviço, objeto deste contrato. 

6.12. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 

alguma forma para tal, fica convencionado que o prego ajustado será financeiramente atualizado com base 

no Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, no período compreendido entre a data de 

vencimento da fatura e a de seu efetivo pagamento, prorata die. 
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7.1. Os preps inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

7.1.1. 0 orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 

com base no SINAPI do mês de maio do ano de 2024. 

7.1.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Custo da 

Construção do Mercado (INCC-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.3.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. 0 reajuste sera realizado por apostilamento. 

8. :`di.Aftt :OffAVA Ó ö I ONÂ1Ã 9 , x, xi e kW 

8.1. Sao obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
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8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere A parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto A dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da Unido para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1. A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto wand° for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
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e) certidão negativa de débitos previdenciários especifica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas. 

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.21. Previamente A expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

Ql-AU4UalVirA - aaNiet.6— e XVII) 

9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

9.3. Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender As recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado A 
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Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.9. 0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa â Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e A Divida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou 

sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos A 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materials, ferramentas, e tudo o que for necessário 

A execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 
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9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação, conforme art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°14.133, 

de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de fardamento adequado e/ou crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 

órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto 6 substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas A execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
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9.31. Instruir os seus empregados, quanto A prevenção de incêndios nas Areas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as Areas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados A Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 

previsto. 

9.36. Refazer, As suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: 

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 

aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo orgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

c) florestas plantadas; e 

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do órgão ambiental competente. 

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, nos termos do artigo 40, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 

por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 

florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
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respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, 

e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal — DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 

do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 

subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 

obrigatória; e 

9.38.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado devera apresenta-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 

do território estadual. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 40, §§ 2° e 30, da Instrução Normativa SLTI/MP 

n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.39.1. 0 gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer as diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciannento de Resíduos da Construção Civil, ou 

do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 

conforme o caso. 

9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinagão ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 

da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 

de material para usos futuros. 

9.39.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinagões): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a areas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 

utilização ou reciclagem futura. 

9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

especificas. 
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9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 

acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Areas Habitadas visando 

o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 

estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 

utilizados, na ,execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 

capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 

formação de preços os custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 

registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 

do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 

engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 

e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 
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10.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia, na modalidade seguro-garantia, com cláusula de retomada, 

no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, conforme disposto no art. 98 c/c art.102 

da Lei n° 14.133/2021. 

10.1.1. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a execução e 

concluir o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 102). 

10.2. 0 prazo para apresentação da garantia será de até 30 (trinta) dias, contado da data de homologação 

da licitação à assinatura do contrato, nos termos do art. 96, §3° da Lei n°14.133/2021. 

10.3. 0 seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento. 

10.3.1. No caso de inadimplemento da CONTRATADA, o CONTRATANTE exigirá A seguradora que 

assuma a execução da obra e conclua o objeto desta contratação, sendo-lhe facultada: 

10.3.1.1. a execução e conclusão da obra, ficando isenta da obrigação de pagar a importância 

segurada indicada na apólice; e 

10.3.1.2. não assumir a execução do contrato, se responsabilizando pelo pagamento da 

integralidade da importância segurada indicada na apólice. 

10.4. Caso a Seguradora decida assumir a execução do objeto contratado, será autorizada: 

10.4.1. a emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a conclusão do 

contrato, desde que demonstrada a respectiva regularidade fiscal; e 

10.4.2. a subcontratação do contrato, total ou parcialmente. 

10.5. A apólice deverá obedecer As seguintes regras: 

10.5.1. o prazo de vigência deverá ser igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato e 

acompanhar as modificações referentes A vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora; e 

10.5.2. o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o premio nas 

datas convencionadas. 

10.6. A seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como interveniente anuente, e poderá: 

10.6.1. ter livre acesso As instalações em que for executado o contrato principal; 

10.6.2. acompanhar a execução do contrato principal; 

10.6.3. ter acesso à auditoria técnica e contábil; e 

10.6.4. requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 
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10.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restitutda após a fiel execução do contrato ou 

após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração. 

10.8. 0 CONTRATANTE restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após 

a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, conforme art. 100 da Lei 

n° 14.133 de 2021, mediante requerimento. 

10.9. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras ou serviços, o Contratado, 

por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder ao reforço da garantia inicial, no mesmo 

percentual previsto. 

10.10. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATADA a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n° 14.133 de 2021. 

u§14.49jarg P_ - )N .õ  A13111/41StRTIvA,S (art.-92,4Akra

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa 5 inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 5 Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa 5 inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, ,$2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

e) 

9) 
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8.1) Moratória - o atraso na execução do objeto contratado, sem motivação aceita pelo CONTRATANTE, 

ensejará a aplicação de multa diária no valor correspondente a 0,10% (dez centésimos por canto), 

calculada sobre o valor total do Contrato até o limite máximo de 2% (dois por cento), ou seja, por 20 dias. 

0 atraso superior a esse prazo poderá ensejar a extinção do contrato; 

a.2) Moratória — caso o atraso seja superior a 20 dias, será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) do 

valor do contrato; 

a.3) Moratória — o atraso na apresentação da garantia contratual possibilitará a aplicação da multa de 

0,07% (sate centésimos por cento) do valor do Contrato, até o limite máximo de 2% (dois por cento), o que 

pode ocasionar a extinção do Contrato. 

b.1) Compensatória — a conduta ilícita pela licitante que tenha durante o certame ensejará a aplicação de 

multa no percentual de 10% (dez por cento), do valor da proposta apresentada, sem prejuízo da aplicação 

de outras sanções previstas neste edital; 

b.2) Compensatória — a recusa ou o não comparecimento da adjudicatária em assinar o contrato, quando 

regularmente notificada pelo CONTRATANTE dentro do prazo de validade de sua proposta ensejará o 

pagamento de multa de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor total do Contrato, sem prejuízo da 

aplicação de outras sanções previstas no Edital; e 

b.3) Compensatória — a inexecução total do objeto contratado possibilitará a aplicação de multa de 10% 

(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades cabíveis. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.4. As sanções previstas nos subitens I, III e IV do item 11.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no subitem II da mesma cláusula. 

11.5. Da aplicação das sanções previstas nos incisos do I, ll e Ill do item 11.2 caberá recurso no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.5.1. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias (dais, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Da aplicação da sanção prevista no subitem IV do item 11.2 caberá apenas pedido de reconsideração, 

que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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11.7. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.8. Além da multa prevista no subitem ll do item 11.2, pelo descumprimento das obrigações contratuais ao 

CONTRATANTE aplicara multas conforme a gradação estabelecida nas tabelas seguintes: 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,2% sobre o valor mensal do contrato 

02 0,4% sobre o valor mensal do contrato 

03 0,8% sobre o valor mensal do contrato 

04 1,6% sobre o valor mensal do contrato 

05 3,2% sobre o valor mensal do contrato 

06 4,0% sobre o valor mensal do contrato 

INFRAÇÃO (lista exemplificativa) 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

01 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais, por ocorrência. 

06 

02 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais, por dia. 

06 

03 Manter empregado sem a qualificação exigida para executar os serviços contratados, por 
empregado e por dia; 

03 

04 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia. 02 

11.9. Para os itens a seguir, deixar de: 

05 Zelar pelas instalações utilizadas, por item e por dia. 03 

06 Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência. 02 

07 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às 
necessidades, por funcionário e por dia. 

01 

08 Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e socials, bem como arcar com 
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato, por dia e 
por ocorrência. 

06 

09 Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), quando exigido em lei ou 
convenção, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usa-
los, por empregado e por ocorrência. 

02 

10 Cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não previstos nesta tabela de 
multas, por item e por ocorrência. 

01 

11 Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 
ocorrência. 

02 

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurara o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei n° 14.133 de 2021, e subsidiariamente na Lei n°9.784, de 1999. 

11.11. Comete falta grave, podendo ensejar a extinção unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de 

sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 156, §4°, da Lei 

n° 14.133, de 2021, aquele que: 
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11.11.1 não promover o recolhimento das contribuições socials, previdenciárias e para com o FGTS 

exigíveis até o momento da apresentação da fatura, após o prazo de 15 (quinze) dias da solicitação do 

CONTRATANTE. 

11.12. 0 valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal/Fatura, da garantia, ou do crédito existente do 

CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao do crédito existente, a 

diferença será cobrada na forma da lei. 

11.13. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 

CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo 

CONTRATANTE ou, se for o caso, cobrada judicialmente, na forma da lei. 

11.14. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pelo CONTRATANTE. 

11.15. Decorridos 01 (um) mês sem que a CONTRATADA tenha iniciado a prestação da obrigação assumida, 

estará caracterizada a inexecução contratual, ensejando a sua extinção. 

11.16. Também ficam sujeitas às penalidades previstas nos subitens III e IV da cláusula do edital, a 

CONTRATADA que: 

11.16.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

11.16.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

e 

11.16.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

11.17. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

11.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de declaração de 

inidoneidade, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas em contrato 

e demais cominações legais. 

11.19. A inobservância do prazo fixado para apresentação ou renovação da garantia acarretará a aplicação 

de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% (cinco 

por cento), o qual poderá ser glosado de pagamentos devidos. 

11.20. 0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio dos 

pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, a titulo 

de garantia. 

11.21. A CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base nesta cláusula 

por quaisquer das modalidades de garantia previstas em lei, sem prejuízo da manutenção da multa aplicada. 

11.3. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
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créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

uWill3tdMA §—Edii-NDA bA Eitiaplo cotifiatiAL :árt. 922 XIX) —7—Nnj 
12.1. 0 contrato sera extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que devera a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.5. 0 termo de extinção, sempre que possível, sera precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que sera concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.° 14.133, de 2021). 

12.7. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
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cutausuLA DtcitialtAt WU-4M onaffritkiliKraitaVhb, 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Orgão/Unidade: 09.01- SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO 

II.Projeto Atividade: 1001 

Ill.: Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 

IV.Fonte de Recursos: 1.500.00/1.704.42 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14. ' , CLAUSUTA tittrtardraltrA - btig="tOos oil.1666t (art. 92, Ill 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei n° 8.078. de 1990 — Codicio de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUgULA Walk OVINTA — 414 EWAÇOES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021. 

15.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1 CLAUSULA Dgeom orrA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo etc) oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°. 42°, da Lei n. 12.527. de 2011, c/c art. 

70, 43°, inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012. 

Ffs-dAL 

17.1. A Secretaria solicitante designará a fiscalização, para acompanhamento e recebimento do contrato, 

conforme a lei 14.133/21. 
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17.2. Caberá à fiscalização designada tomar todas as providências necessárias ao imediato acionamento do 

representante da firma CONTRATADA, logo que constatada qualquer irregularidade por parte da mesma, a 

fim de solucionar os problemas detectados. 

17.3. Em hipótese alguma poderá a FISCALIZAÇÃO, ainda que diante de justificativas plausíveis, acordarem 

com a CONTRATADA a dilatação de prazos previstos na proposta inicialmente apresentada, sem prévia 

concordância do Ordenador de Despesas, haja vista que tal atitude acarretaria alteração nos termos 

contratuais pactuados. 

17.4. A fiscalização anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, determinando o que for necessário A regularização das faltas ou defeitos observados. 

17.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser levadas 6 

instância superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

17.6. Colocar à disposição da CONTRATADA, em tempo hábil, as informações necessárias para execução 

dos serviços, de modo a possibilitar-lhe o cumprimento dos prazos avençados; 

17.7. Tomar providências para o fiel cumprimento das cláusulas do contrato, obedecendo à legislação sobre 

a Contratação de Obras e Serviços de Engenharia e outros dispositivos legais específicos; 

17.8. Providenciar o pagamento das Notas Fiscais apresentadas, desde que estejam em conformidade com 

o Cronograma Físico-financeiro aprovado, e certificado, pela FISCALIZAÇÃO. 

17.9. Orientar, supervisionar e controlar os trabalhos no sentido de proporcionar a plena adequação do objeto 

deste termo às suas finalidades; 

17.10. Tomar providências para que os setores envolvidos mantenham o local de execução dos serviços 

adequado A sua execução; 

17.11. Liberar a garantia, após o recebimento definitivo dos serviços; 

17.12. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das ordens 

complementares emanadas do CONTRATANTE, informando a esta, em tempo hábil, todas as ocorrências e 

providências tomadas; 

17.13. Resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto no contrato se, nas suas 

Especificações de Serviço e em tudo mais que, de qualquer forma, relaciona direta ou indiretamente com o 

objeto, garantido o contraditório e a ampla defesa; 

17.14. Exigir da CONTRATADA a retirada imediata de qualquer de seus prepostos que embaracem a sua 

ação fiscalizadora, independentemente de justificativa; 

17.15. Recusar materials e serviços em desacordo com as especificações contidas no Projeto Básico; 

17.16. Propor as medidas que couberem para a solução dos casos surgidos em decorrência de solução 

técnica na execução dos serviços; 

li 
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17.17. Em caso de dúvida ou omissão fixar, o que julgar indicado, em rigorosa obediência As normas legais 

vigentes; 

17.18. Definir, juntamente com a SECRETARIA MUNCIPAL DE INFRAESTRUTURA E HABITAÇÃO, todo e 

qualquer material que gerar dúvida, quando não mencionadas nas presentes especificações ou nos 

desenhos; 

17.19. Analisar e dar parecer aprovando ou não o faturamento das medições dos serviços executados para 

fim de pagamento para a CONTRATADA; 

17.20. Efetuar o registro das ocorrências no Livro Diário de Ocorrências, mantido no local de execução dos 

serviços pela CONTRATADA. 

17.21. A atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da 

CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e as consequências e 

implicações, próximas ou remotas, perante o Estado ou terceiros, e a ocorrência de eventuais irregularidades 

na execução dos serviços contratados não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE. 

17.22. Após a conclusão do objeto contratual, a CONTRATADA notificara a CONTRATANTE para que esta, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis o receba provisoriamente, por ato formal de sua autoridade superior. 

17.23. Decorridos 02 (dois) meses do recebimento provisório acima especificado, e não havendo qualquer 

irregularidade no objeto contratual entregue, a CONTRATANTE, por ato formal de sua autoridade superior, 

receberá definitivamente o objeto contratado, sem prejuízo das responsabilidades futuras da CONTRATANTE 

dispostas em lei. 

17.24. Na hipótese do não recebimento, sera dado um prazo para que a CONTRATADA, As suas expensas, 

complemente, ou refaça os serviços rejeitados. Atendidas tais exigências, a CONTRATADA solicitará nova 

vistoria, que sera feita em igual prazo. 

17.25. Aceitos os serviços e cumpridas As demais clausulas e condições contratuais, sera emitido, pela 

CONTRATANTE, o respectivo "Termo de Entrega e Recebimento dos Serviços". 

17.26. A Fiscalização serão dados 02 (dois) dias úteis a partir do adimplemento do evento contratual pela 

CONTRATADA, para encaminhar a nota fiscal e sua fatura correspondente ao setor responsável pelo 

acompanhamento do contrato. 

17.27. Para efeito de contagem do prazo estabelecido acima, considerar-se-6 como de adimplemento do 

evento contratual pela CONTRATADA a data de aceitação pela Fiscalização, da nota fiscal e respectiva fatura. 

17.28. Na eventualidade de ocorrer atraso no pagamento da fatura em decorrência do não cumprimento do 

prazo estipulado no item 17.19, sera imputada a Fiscalização a responsabilidade por quaisquer ônus 

financeiros requeridos pela CONTRATADA em função da demora verificada. 

17.29. Responsáveis pelo acompanhamento da execução do contrato: 
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17.3.1. Gestor de Contratos: 

Lainara Risso Conceição Secretaria Administrativa - Portaria 01/2024 

17.3.2. Fiscal de Contratos: 

Wane Santos Silva Assessor Administrativo — Portaria 01/2024 

diAtistiLkigaikórtÁVK:b4005k5Cf 

18.1. A liquidação da despesa referente à primeira medição, somente será procedida mediante a 

apresentação pela CONTRATADA da seguinte documentação: 

a. Anotação de Responsabilidade Técnica — ART da execução do contrato perante o CREA-BA; 

b. Boletim de Medigão; 

c. Relatório fotográfico; 

d. Placa da Obra instalada no local; 

e. Diário de Obras; 

f. Guia de recolhimento do INSS; 

Guia de recolhimento do FGTS; 

h. GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado); 

i. Comprovante de Inscrição no CNO — Cadastro Nacional de Obras 

Apólice de Seguro; 

g. 

1-

18.2. 0 valor da contratação resultante deste certame é estimado, não implicando em previsão de crédito 

em favor da CONTRATADA, que apenas terá direito ao pagamento pelos serviços efetivamente prestados. 

18.3. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, àquela será 

devolvida e o pagamento ficará pendente até que o licitante vencedor providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-5 após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Secretaria solicitante e não respondendo a 

CONTRATANTE, por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos 

correspondentes; 

CLAUSULA D RO (art. 92, §1°) 

19.1. Para todas as questiies oriundas do presente contrato será competente o foro da Comarca de 

Itaparica - Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92. &1°. da Lei n° 14.133/21. 
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19.2. E por estarem justos e acordados, as partes assinam o presente contrato em duas vias de igual teor, 

para que se produzam os efeitos de Lei. 

Vera Cruz- Bahia, 09 de setembro de 2024. 

MARCUS VINICIUS t. Assinado de forma digital 

MARQUES por MARCUS VINICIUS 
RQUES 

GIL:0132076853,9, GIL:61320768539 

MARCUS VINICIUS MARQUES GIL 
Prefeito 

Contratante 

SABRINA DE OLIVEIRA Assinado de forma digital 
or SABRINA DE OLIVEIRA 

SANTOS:022196265 SA TOS:02219626547 

MOSF CONSTRUÇÕES LTDA 
Sabrina de Oliveira Santos 

CPF: 022.196.265-47 
Contratada 

TESTEMUA-
NOME: 

CPF: o0G.k°71Y 46
NOME: 4.461, "tArvstois CI; 

CPF: 094, ?91(4-V)',/(0 


